
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.802 - 
SP (2018/0057393-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : RENAN MANHABUSQUI PACIFICO 
ADVOGADOS : FÁBIO DA COSTA AZEVEDO  - SP153384 
   JOSE EDUARDO BERTO GALDIANO E OUTRO(S) - 

SP220356 
   PAULO ROGERIO MARCONDES DE ANDRADE  - SP207478 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : ADRIANA MARIA FERRACINI FERREIRA 
ADVOGADOS : ADRIANO FACHINI MINITTI E OUTRO(S) - SP146659 
   FRANCISCO TEIXEIRA MARTINS JUNIOR  - SP134033 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF.  ART. 5º, INCISO XXXV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se do recurso extraordinário, interposto por RENAN  
MANHABUSQUE  PACÍFICO, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão da Segunda Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça, assim ementado (fls. 755/757):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 489, INCISO IV E 1.022, INCISO I E II, DO 
CPC/2015. INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO 
ARTIGO 373, INCISO I, DO CPC/73 E ARTIGOS 10 E 12 DA LEI 
8.429/92. INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - No tocante à violação aos artigos 489, § 1º, inciso IV e 1.022, 
incisos I e II, todos do Código de Processo Civil de 2015, a 
argumentação não merece ser acolhida. O acórdão recorrido não se 
ressente de omissão, obscuridade ou contradição, porque apreciou a 
controvérsia com fundamentação suficiente, embora contrária aos 
interesses dos recorrentes.

 II - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não 
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está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes 
de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". (EDcl no MS 
21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016). 
Nesse sentido, também: REsp 1665273/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
20/06/2017.

 III - Em relação à arguição de afronta aos artigos 373, inciso I, do 
Código de Processo Civil de 1973 e artigos 10 e 12 da Lei 8.429/92, o 
presente caso em questão foi decidido de maneira fundamentada e 
completa, mas não conforme objetivava os recorrentes, uma vez que foi 
aplicado entendimento diverso.

IV - Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso 
concreto. 

V - O disposto no art. 131 do CPC/73: "Art. 131. O juiz apreciará 
livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos 
autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na 
sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento.". Nesse 
sentido, ainda, os precedentes: REsp 1412946/MG, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 
22/4/2016; AgRg no REsp 1.305.406/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 13/4/2016.) 

VI - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que a recorrente não efetivou o 
necessário cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em 
confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 
alínea do permissivo constitucional.

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, 
§ 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da 
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os 
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.235.867/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 
DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Mesmo se assim não fosse, a apreciação da questão da 
dosimetria de sanções impostas em ação de improbidade administrativa 
implica em revolvimento fático-probatório, hipótese também inadmitida 
pelo verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

IX - Oportuno salientar que não se está diante de situação de 
manifesta desproporcionalidade da sanção, situação essa que, caso 
presente, autorizaria a reanálise excepcional da dosimetria da pena. A 
propósito do tema, vejam-se os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
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120.393/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 29/11/2016; AgRg no AREsp 173.860/MS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 04/02/2016, DJe 18/05/2016).

X - Agravo interno improvido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls.813/814).
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 828/845) sustenta o recorrente a 

existência da repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa ao art. 5º, inciso 
XXXV, e art. 93, ambos da Constituição Federal, que disciplinam os princípios do amplo 
acesso à justiça e da fundamentação das decisões judiciais.

Alega, em suma, que tais princípios foram desrespeitados e que “ (...) 
nunca existiu a pretensão de se discutir o conjunto probatório dos autos, pois é matéria 
incontroversa na causa que a maioria das testemunhas (...) confirmou expressamente 
para o juízo de origem que a corré Adriana trabalhou regularmente no local. (...) A tese 
jurídica do Recorrente é a de que, se a maioria das testemunhas ouvidas durante a 
instrução processual, devidamente compromissadas pelo juízo de origem, confirmou 
expressamente em seus depoimentos que Adriana estava trabalhando regularmente na 
Câmara Municipal, como o Recorrente poderia ser condenado por improbidade 
administrativa, sob a alegação de que Adriana não estaria trabalhando? (...) O 
Recorrente respeitosamente provocou o E. Superior Tribunal de Justiça para que 
enfrentasse a matéria relativa à falta de apreciação e valoração do depoimento das 
testemunhas pela Corte Estadual. (...) Diante da falta de fundamentação e da omissão 
no julgamento da questão principal posta no recurso especial, conclui-se claramente que 
os vv. Acórdãos recorridos ofenderam o artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, e 
também ao art. 5.º, XXXV, merecendo ser reformados ou anulados. (...) ”

É o relatório.
Decido.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
As alegações do recorrente encontram óbices em dois diferentes temas 

julgados pelo Supremo Tribunal Federal, quais sejam: temas 339 e 895.
I. Tema 339: no julgamento do AI-RG-QO 791.292/PE, o STF reafirmou 

a tese de que o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 
sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, como ocorreu neste caso, em que o 
aresto impugnado traz motivação suficiente, ainda que em sentido contrário ao interesse 
da recorrente. A ementa desse julgado foi posta nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal.

Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao 
recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à 

repercussão geral. (AI 791292 QO-RG, Relator(a): Min.GILMAR 
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MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 
2011, p. 113-118 ) 

II. Tema 895: quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, consoante a jurisprudência consolidada do STF, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, a questão da ofensa 
ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível 
ao exame de mérito, como ocorre na espécie (Súmula 7/STJ), tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral. 

É a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 
(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016 )

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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